
§ 1º - A redução de base de cálculo prevista neste
artigo:

1 - não se aplica à saída destinada a:
a) estabelecimento enquadrado como beneficiário

do regime tributário atribuído à microempresa e
empresa de pequeno porte;

b) a consumidor final; 
2 - fica condicionada à regular apresentação pelo

contribuinte remetente de informações econômico-fis-
cais, nos termos de disciplina estabelecida pela Secre-
taria da Fazenda;

3 - aplica-se, também, à saída interna dos produ-
tos industrializados indicados promovida por estabele-
cimento do mesmo titular do estabelecimento fabrican-
te ou atacadista, que os tenha recebido em transferên-
cia deste. 

§ 2º - Este benefício vigorará até 31 de dezembro
de 2005. “(NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 21 de setembro de 2004.
OFÍCIO GS-CAT Nº 546/2004
Senhor Governador,
Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de
novembro de 2000, para reduzir a base de cálculo a 12% nas
saídas internas de brinquedos.

A medida tem por objetivo o fortalecimento desse importan-
te segmento da economia paulista que foi muito afetado pela
guerra fiscal promovida por outras unidades federadas.

A proposta não compromete este Estado em face da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, chamada Lei de
Responsabilidade Fiscal, uma vez que a redução aplica-se apenas
à fase de produção, sendo o imposto recolhido integralmente aos
cofres públicos em etapa posterior de circulação da mercadoria.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto
conforme a minuta, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhe nos-
sos protestos de estima e alta consideração.

Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor GERALDO ALCKMIN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 48.959, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 2004

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestações de Serviços - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e consideran-
do o que dispõe o artigo 112 da Lei nº 6.374/89, de 1º
de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado, com a redação que

segue, o artigo 34 ao Anexo II do Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços, aprovado pelo Decreto nº 45.490,
de 30 de novembro de 2000:

“Artigo 34 (PERFUMES, COSMETICOS E PRODU-
TOS DE HIGIENE PESSOAL) - Fica reduzida a base de
cálculo do imposto incidente na saída interna dos pro-
dutos adiante indicados, observada a classificação
segundo a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias do
Sistema Harmonizado - NBM/SH, realizada por estabe-
lecimento fabricante ou atacadista,  de forma que a
carga tributária corresponda ao percentual de 12%
(doze por cento) (Lei 6.374/89, art. 112 ):

I - papel higiênico, 4818.10.00;
II - fraldas descartáveis, 4818.40.10;
III - tampões higiênicos, 4818.40.20;
IV - absorventes higiênicos, 4818.40.90;
V - absorventes e tampões higiênicos e fraldas de

fibras têxteis, 5601.10.00;
VI - perfumes e águas-de-colônia, 3303.00;
VII - produtos de beleza ou de maquilagem prepa-

rados e preparações para conservação ou cuidados da
pele (exceto medicamentos), incluídas as preparações
anti-solares e os bronzeadores; preparações para mani-
curos e pedicuros, 3304;

VIII - preparações capilares, 3305;
IX - preparações para barbear (antes, durante ou

após), desodorantes corporais, preparações para
banhos, depilatórios, outros produtos de perfumaria ou
de toucador preparados e outras preparações cosméti-
cas, não especificados nem compreendidos em outras
posições; desodorantes de ambientes, preparados,
mesmo não perfumados, com ou sem propriedades
desinfetantes, 3307;

X - sabões; produtos e preparações orgânicos ten-
soativos utilizados como sabão, em barras, pães, peda-
ços ou figuras moldados, mesmo contendo sabão;
papel, pastas (“ouates”), feltros e falsos tecidos,
impregnados, revestidos ou recobertos de sabão ou de
detergentes, 3401.

§ 1º - A redução de base de cálculo prevista neste
artigo:

1 - não se aplica à saída destinada a:
a) estabelecimento enquadrado como beneficiário

do regime tributário atribuído à microempresa e
empresa de pequeno porte;

b) a consumidor final; 
2 - fica condicionada à regular apresentação pelo

contribuinte remetente de informações econômico-fis-
cais, nos termos de disciplina estabelecida pela Secre-
taria da Fazenda;

3 - aplica-se, também, à saída interna dos produ-
tos industrializados indicados promovida por estabele-
cimento do mesmo titular do estabelecimento fabrican-
te ou atacadista, que os tenha recebido em transferên-
cia deste. 

§ 2º - Este benefício vigorará até 31 de dezembro
de 2005. “(NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 21 de setembro de 2004.
OFÍCIO GS-CAT Nº 537/2004
Senhor Governador,
Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de
novembro de 2000, para reduzir a base de cálculo a 12% nas
saídas internas de produtos de higiene pessoal, perfumaria e
cosméticos.

A medida tem por objetivo o fortalecimento desse importan-
te segmento da economia paulista que foi muito afetado pela
guerra fiscal promovida por outras unidades federadas.

A proposta não compromete este Estado em face da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, chamada Lei de
Responsabilidade Fiscal, uma vez que a redução aplica-se apenas
à fase de produção, sendo o imposto recolhido integralmente aos
cofres públicos em etapa posterior de circulação da mercadoria.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto
conforme a minuta, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhe nos-
sos protestos de estima e alta consideração.

Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor GERALDO ALCKMIN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 48.960, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 2004

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestações de Serviços - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e consideran-
do o que dispõe o artigo 112 da Lei nº 6.374/89, de 1º
de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado, com a redação que

segue, o artigo 35 ao Anexo II do Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços, aprovado pelo Decreto nº 45.490,
de 30 de novembro de 2000:

“Artigo 35 (INSTRUMENTOS MUSICAIS) - Fica
reduzida a base de cálculo do imposto incidente na
saída interna de instrumentos musicais classificados no
Capítulo 92 da Nomenclatura Brasileira de Mercado-
rias do Sistema Harmonizado - NBM/SH, realizada por
estabelecimento fabricante,  de forma que a carga tri-
butária corresponda ao percentual de 12% (doze por
cento) (Lei 6.374/89, art. 112).

§ 1º - A redução de base de cálculo prevista neste
artigo:

1 - não se aplica à saída destinada a:
a) estabelecimento enquadrado como beneficiário

do regime tributário atribuído à microempresa e
empresa de pequeno porte;

b) a consumidor final; 
2 - fica condicionada à regular apresentação pelo

contribuinte remetente de informações econômico-fis-
cais, nos termos de disciplina estabelecida pela Secre-
taria da Fazenda;

3 - aplica-se, também, à saída interna dos produ-
tos industrializados indicados promovida por estabele-
cimento do mesmo titular do estabelecimento fabrican-
te ou atacadista, que os tenha recebido em transferên-
cia deste. 

§ 2º - Este benefício vigorará até 31 de dezembro
de 2005. “(NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 21 de setembro de 2004.
OFÍCIO GS-CAT Nº 545/2004
Senhor Governador,
Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de
novembro de 2000, para reduzir a base de cálculo a 12% nas
saídas internas de instrumentos musicais.

A medida tem por objetivo o fortalecimento desse importan-
te segmento da economia paulista que foi muito afetado pela
guerra fiscal promovida por outras unidades federadas.

A proposta não compromete este Estado em face da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, chamada Lei de
Responsabilidade Fiscal, uma vez que a redução aplica-se apenas
à fase de produção, sendo o imposto recolhido integralmente aos
cofres públicos em etapa posterior de circulação da mercadoria.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto
conforme a minuta, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhe nos-
sos protestos de estima e alta consideração.

Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor GERALDO ALCKMIN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 48.961, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 2004

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestações de Serviços - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e consideran-
do o que dispõe o artigo 112 da Lei nº 6.374/89, de 1º
de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado, com a redação que

segue, o artigo 33 ao Anexo II do Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços, aprovado pelo Decreto nº 45.490,
de 30 de novembro de 2000:

“Artigo 33 (VINHO) - Fica reduzida a base de cálcu-
lo do imposto incidente na saída interna dos produtos a
seguir indicados, classificados segundo a Nomenclatura
Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado -
NBM/SH, realizadas pelo estabelecimento fabricante, de
forma que a carga tributária corresponda ao percentual
de 12% (doze por cento) (Lei 6.374/89, art. 112):

I - outros vinhos; mostos de uvas cuja fermentação
tenha sido impedida ou interrompida por adição de
álcool, 2204.2:

a) vinhos da madeira, do porto e de xerez, de
málaga e outros licorosos;

b) mostos de uvas cuja fermentação tenha sido
impedida ou interrompida por adição de álcool, com-
preendendo as mistelas;

c) vinhos de mesa comuns ou de consumo corren-
te, produzidos com uvas de variedades americanas ou
híbridas, incluídos os frisantes com gaseificação máxi-
ma de 2 atmosferas e mínima de meia atmosfera e
graduação alcoólica não superior a 13 G.L;

d) vinhos de mesa finos ou nobres e especiais pro-
duzidos com uvas viníferas, incluídos os frisantes com
gaseificação máxima de 2 atmosferas e mínima de
meia atmosfera e graduação alcoólica não superior a
13 G.L;

e) outros vinhos;
II - outros mostos de uva, 2204.30.00
III - vermutes e outros vinhos de uvas frescas aro-

matizados por plantas ou substâncias aromáticas,
2205.

§ 1º - A redução de base de cálculo prevista neste
artigo:

1 - fica condicionada à regular apresentação pelo
contribuinte remetente de informações econômico-fis-
cais, nos termos de disciplina estabelecida pela Secre-
taria da Fazenda;

2 - aplica-se, também, à saída interna dos produ-
tos industrializados indicados promovida por estabele-
cimento do mesmo titular do estabelecimento fabrican-
te, que os tenha recebido em transferência deste;

3 - não se aplica às saídas destinadas a:
a) estabelecimento enquadrado como beneficiário

do regime tributário simplificado atribuído à microem-
presa e empresa de pequeno porte;

b) consumidor final.
§ 2º - Este benefício vigorará até 31 de dezembro

de 2005. “(NR).
Artigo 2º -Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 21 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 21 de setembro de 2004.
OFÍCIO GS-CAT Nº 536/2004
Senhor Governador,
Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de
novembro de 2000, para redução da base de cálculo nas saídas
internas promovidas por fabricante de vinho.

A modificação é feita no contexto de proteção da indústria
paulista que vêm sofrendo concorrência predatória por parte de
empresas situadas em Estados vizinhos, os quais concedem
benefícios fiscais de modo a anular ou reduzir o imposto devido.

Tais benefícios dados sob a forma de créditos outorgados
ou financiamento do imposto gerado com carência e cobrança a
menor de acréscimos moratórios propicia uma efetiva vantagem
financeira ao estabelecimento remetente além do repasse do
crédito de ICMS relativo à operação interestadual.

Nessa condição, o benefício fiscal acaba sendo suportado
pelo Estado onde a mercadoria é consumida, gerando todas as
mazelas decorrentes da chamada “guerra fiscal”, tais como o
enfraquecimento da indústria local, o desemprego e a queda de
arrecadação de tributos.

Assim, nos termos do artigo 112 da Lei 6.374, de 1º de
março de 1989, a proposta de redução da tributação do vinho se
revela imprescindível de modo a garantir a proteção da econo-
mia paulista, impedindo o fechamento de empresas ou sua
transferência para outras unidades federadas.

A  medida não gera comprometimento em relação à Lei de
Responsabilidade Fiscal uma vez que o imposto é integralmente
recuperado em etapas posteriores de comercialização do produ-
to 

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto
conforme a minuta, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhe nos-
sos protestos de estima e alta consideração.

Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor GERALDO ALCKMIN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 48.962, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 2004

Introduz alteração no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestações de Serviços - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e consideran-
do o que dispõe o artigo 112 da Lei nº 6.374/89, de 1º
de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado o artigo 32 ao Anexo

II do Regulamento do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços, aprovado
pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“Artigo 32 - (ATACADISTA DE COURO) - Fica redu-
zida a base de cálculo do imposto incidente na saída
interna de couro do Capítulo 41 da Nomenclatura Bra-
sileira de Mercadorias - sistema Harmonizado -
NBM/SH, realizada por estabelecimento atacadista,
com destino a estabelecimento de fabricante de  pro-
dutos de couro dos Capítulos 42 e dos produtos do
Capítulo 64, todos  da Nomenclatura Brasileira de Mer-
cadorias - sistema Harmonizado - NBM/SH, de forma
que a carga tributária corresponda ao percentual de
12% (doze por cento) (Lei 6.374/89, art. 112).

§ 1º - A redução de base de cálculo prevista neste
artigo:

1 - fica condicionada à regular apresentação, pelo
contribuinte remetente, de informações econômico-fis-
cais, nos termos de disciplina estabelecida pela Secre-
taria da Fazenda;

2 - aplica-se, também, à saída interna dos produ-
tos indicados promovida por estabelecimento do
mesmo titular do estabelecimento fabricante, que os
tenha recebido em transferência deste. 

§ 2º - Este benefício vigorará até 31 de dezembro
de 2005.” (NR). 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de setembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 21 de setembro de 2004.
OFÍCIO GS-CAT Nº 535/2004
Senhor Governador,
Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa

minuta de decreto que introduz o artigo 34  ao Anexo II do
Regulamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços - ICMS, aprovado pelo Decreto nº
45.490, de 30 de novembro de 2000, para conceder redução de
base de cálculo nas saídas de couro com destino a fabricante
paulista de calçados e artefatos do couro para uma carga tribu-
tária de 12%.

A modificação é feita, especialmente, para contemplar os
pequenos industriais do ramo da produção de calçados e de
artefatos do couro, que geralmente adquirem o couro utilizado
em sua produção de estabelecimentos atacadistas, por não
terem volume de produção compatível com uma negociação
direta com fabricantes de couro curtido.

A modificação é feita no contexto de proteção da indústria e
do atacado paulista que vêm sofrendo concorrência predatória
por parte de empresas situadas em Estados vizinhos, os quais
concedem benefícios fiscais de modo a anular ou reduzir o
imposto devido. 

Não há comprometimento em relação à Lei de Responsabili-
dade Fiscal, uma vez que o imposto reduzido é recuperado nas
etapas subseqüentes de circulação das mercadorias fabricadas a
partir do couro.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto
conforme a minuta, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhe nos-
sos protestos de estima e alta consideração.

Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor GERALDO ALCKMIN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 48.963, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 2004

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento da Seguridade Social
na Secretaria da Saúde, visando ao atendi-
mento de Despesas Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 50.000,00

(Cinqüenta mil reais), suplementar ao orçamento da
Secretaria da Saúde, observando-se as classificações
Institucional, Econômica e Funcional-Programática,
conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Diário Oficial Poder Executivo - Seção Iquarta-feira, 22 de setembro de 2004 São Paulo, 114 (179) – 3
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